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Resumo

A presente dissertação incide sobre a articulação do sistema de garantia 
dos direitos humanos instituído pela Convenção Europeia dos Direitos 
Humanos (“CEDH”) com o sistema português de protecção de direitos 
fundamentais. Em particular, pretende-se com este estudo compreen-
der de que forma se concretiza o princípio da subsidiariedade, que guia a 
intervenção do Tribunal Europeu dos Direitos Humanos (“TEDH”), no 
caso português. 

Analisamos, assim, primeiramente, o princípio da subsidiariedade que 
enforma o sistema da CEDH e que tem sido objecto de aprofundamento 
através de sucessivas reformas implementadas desde os anos 2000. As 
medidas adoptadas têm consequências profundas na configuração do sis-
tema, das quais se destaca a restrição do direito de acesso ao TEDH. Em 
paralelo às reformas, tem sido travado um debate de fundo acerca da voca-
ção essencial do TEDH assente no binómio justiça individual ou justiça cons-
titucional. Neste contexto, a reconstrução hermenêutica das competências 
do TEDH por meio da sua própria jurisprudência tem contribuído para 
a sedimentação de uma nova concepção de justiça a realizar pelo mesmo. 
Esta dinâmica expansiva não é, contudo, isenta de críticas. 

De seguida, analisamos o contencioso nacional em Estrasburgo. Cum-
pre, desde logo, perceber quais as razões subjacentes à sua relativa fraca 
expressividade. Através do estudo realizado, tentamos identificar algumas 
possíveis fragilidades na articulação entre os dois sistemas que oferecem 
pistas para explicar, ainda que apenas parcialmente, a realidade nacional, 
entre as quais se destaca o diálogo entre o TEDH e o Tribunal Constitu-
cional português. 
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Por fim, averiguamos o impacto das reformas do TEDH no sistema por-
tuguês de tutela de direitos fundamentais. 

Palavras-chave:  

•	 Tribunal Europeu dos Direitos Humanos; 

•	 Princípio da Subsidiariedade; 

•	 Sistema português de protecção de direitos fundamentais; 

•	 Recurso efectivo; 

•	 Esgotamento das vias de recurso internas;

•	 TEDH como Tribunal Constitucional Europeu.



Abstract

This research deals with the interaction between the human rights pro-
tection system established by the European Convention on Human Rights 
(“ECHR”) and the Portuguese fundamental rights protection system. The 
purpose of this research is to explore and comprehend how the principle 
of subsidiarity, which guides the intervention of the European Court of 
Human Rights (“ECtHR”), applies in the Portuguese case.  

We begin with the analysis of the principle of subsidiarity which shapes 
the system of the ECHR and which has been the object of relevant develo-
pments as a result of the reforms implemented since the early 2000’s. The 
measures adopted introduced important modifications in the system, the 
first of which regards the restriction of the right of access to the ECtHR. 
At the same time, a key discussion concerning the essential purpose of 
the ECtHR, whether it should keep on adjudicating individual justice or 
whether it should evolve to delivering constitutional justice, has been on-
-going. In connection with the aforementioned, a tendency in ECtHR’s 
jurisprudence for an expansive understanding of its own jurisdiction has 
been increasingly noticeable, also contributing to the sedimentation of a 
new idea of the justice the ECtHR should provide. This judicial activism 
of the ECtHR is, however, not exempt from criticism.  

We then analyse the Portuguese caseload in the ECtHR. Our aim is to 
investigate and understand the reasons that explain its relatively low wei-
ght. Through this study, we seek to identify some possible frailties, devo-
ting a particular attention to the dialogue between the ECtHR and the 
Portuguese Constitutional Court.  
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Finally, we examine the impact of the ECtHR’s reforms in the Portu-
guese fundamental rights protection system. 

Key-words: 

•	 European Court of Human Rights; 

•	 Principle of Subsidiarity; 

•	 Portuguese Human Rights protection system; 

•	 Effective remedy; 

•	 Exhaustion of domestic remedies;

•	 The ECtHR as an European Constitutional Court.
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Ac. Acórdão

Cap. Capítulo 

CEDH ou 
Convenção

Convenção Europeia dos Direitos Humanos; oficialmente, Con-
venção para a Protecção dos Direitos do Homem e das Liberdades 
Fundamentais

CEJ Centro de Estudos Judiciários

Comissão Comissão Europeia dos Direitos Humanos

CPC Código de Processo Civil

CPP Código de Processo Penal

CPTA Código de Processo nos Tribunais Administrativos

CRP Constituição da República Portuguesa

DUDH Declaração Universal dos Direitos Humanos

GDDC Gabinete de Documentação e Direito Comparado da Procurado-
ria-Geral da República

LTC Lei Orgânica do Tribunal Constitucional

MP Ministério Público

ONU Organização das Nações Unidas

PGR Procuradoria-Geral da República

Regulamento Regulamento do Tribunal Europeu dos Direitos Humanos

STA Supremo Tribunal Administrativo

STJ Supremo Tribunal de Justiça
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TC Tribunal Constitucional Português

TCAN Tribunal Central Administrativo Norte

TEDH ou Tribunal Tribunal Europeu dos Direitos Humanos

TP Tribunal Pleno


